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I.
INTRODUÇÃO

1.
Este é o primeiro relatório apresentado pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente em conformidade com o parágrafo dispositivo 15 da resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04), de 8 de junho de 2004.  Conforme solicitado pela Assembléia Geral, este relatório inclui uma avaliação da situação no Haiti, do trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (Missão Especial) e da cooperação entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e as Nações Unidas (ONU).  Na resolução AG/RES. 2058 (XXXIV-O/04) também se encarregou o Conselho Permanente de examinar os mandatos da Missão Especial. Em cumprimento desta instrução, em 5 de agosto de 2004, o Representante Especial do Secretário-Geral dirigiu-se ao Conselho Permanente para apresentar a Proposta de Plano de Trabalho da Missão Especial correspondente ao período de julho de 2004 a junho de 2005 (CP/doc. 3918/04 corr. 1, de 29 de julho de 2004).

2.
A transição política no Haiti continua frágil, sendo o ambiente de segurança o problema mais crítico.  Preocupações mais agudas que representam uma ameaça à estabilidade imediata do país têm intensificado desde o final de agosto.  Grupos armados ilegais, em sua maioria ex-militares, mas também partidários do ex-Presidente Aristide, têm tomado uma posição mais pública para apresentar suas reivindicações e têm perpetrado atos de violência.  É imperativo que a Polícia Nacional do Haiti (PNH), o sistema judiciário e a instituição penal adotem as medidas necessárias para alcançar um nível básico de funcionamento em todo o país.  Precisa-se com urgência de estabelecer e implementar uma clara política governamental sobre desarmamento, orientada para todos os grupos armados ilegais.

3.
Outros acontecimentos significativos verificados no período abrangido por este relatório incluem: a realização com êxito de uma conferência internacional de doadores sobre o Haiti, em Washington D.C., na qual os oferecimentos ultrapassaram a quantia que procurava o ; a nomeação e chegada do Representante Especial do Secretário-Geral da ONU e o progresso no envio da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), embora a Missão se encontre em apenas 40% da capacidade estipulada em seu mandato; a criação de diversos novos partidos políticos, que anunciaram sua intenção  de participar nas eleições de 2005; tensões no âmbito do Conselho Eleitoral Provisório (CEP), abordadas com considerável êxito graças à mediação dos membros da Comissão de Transição Política; a detenção do ex-Primeiro-Ministro Yvon Néptune, acusado de estar implicado nos assassinatos politicamente motivados de fevereiro de 2004; críticas severas dos setores nacionais e internacionais após o julgamento e a absolvição de dois indiciados, Jackson Joanis e Louis Jodel Chamblain,  no julgamento do assassinato de Antoine Izmery, os quais haviam sido anteriormente condenados in absentia; um processo de difamação contra as principais organizações não-governamentais (ONGs) impetrado por membros do júri que atuou no caso Izmery, que foi denunciado por defensores dos direitos humanos como parte de uma campanha de perseguição.

4.
Se bem que o tenha alcançado progresso significativo na nomeação e restabelecimento de autoridades locais – dois terços das comissões municipais do país já prestaram juramento – o processo de restauração da autoridade do Estado em todo o país ainda enfrenta consideráveis desafios. Algumas nomeações despertaram críticas e, em diversos casos, protestos, devido aos antecedentes questionáveis de alguns dos nomeados.  A maioria das autoridades locais ainda não recebeu os meios para cumprir suas funções.  No entanto, a principal preocupação continua sendo a situação de segurança, dado à recente expansão da presença de ex-militares e da fraca presença de policiais em muitas províncias do país.

5.
O também tem tido de enfrentar uma onda de protestos e greves de funcionários públicos, que buscam melhores condições de trabalho, pagamentos atrasados ou maiores salários no âmbito da Autoridade Portuária, do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde.  Uma ameaça de greve por agentes da PNH em última instância acabou não se materializando.  Embora se observe alguma melhora na prestação de serviços públicos, tal como eletricidade e coleta de lixo, a maioria da população continua enfrentando um alto custo de vida, desemprego e inflação.  Esta situação será particularmente severa ao iniciar-se o ano letivo.  Um dos acontecimentos mais indicativos das tensões subjacentes foi a manifestação realizada em Gonaïves em 1º de setembro por cidadãos exigindo emprego, que se tornou violenta quando os manifestantes atacaram efetivos da MINUSTAH.

6.
Em 23 de agosto, foi realizada uma cerimônia na sede do Conselho Eleitoral Provisório (CEP) por ocasião de uma contribuição de US$8,7 milhões do Governo dos Estados Unidos à OEA.  Celebrou-se um acordo entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a OEA, para a transferência de recursos dos Estados Unidos inicialmente contribuídos para uma Missão anterior da ONU ao Haiti.  O primeiro membro da equipe eleitoral da OEA chegou ao Haiti em 22 de agosto e, desde então, tem mantido ligação com homólogos relevantes, incluindo membros do CEP e o Chefe da Unidade Eleitoral da ONU no âmbito da MINUSTAH, que chegou em 18 de agosto.

7.
De 1º a 4 de setembro, a convite do , uma delegação da Comissão  Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) realizou uma missão a fim de observar a situação de direitos humanos no país e receber informações a este respeito.  A delegação reuniu-se com o Presidente interino, o Primeiro-Ministro e o Ministro da Justiça, bem como com grupos de direitos humanos e da sociedade civil. A Comissão também se reuniu com o ex-Primeiro-Ministro, Yvon Neptune, e com um ex-Ministro, Jocelerme Privert, na penitenciária nacional, bem como com o ex-Ministro Leslie Voltaire.

II.
ACONTECIMENTOS POLÍTICOS E PROCESSO ELEITORAL

Transição Política

8.
Em abril, foi assinado um acordo político (Consensus de Transition Politique) entre o governo, grupos da sociedade civil e os principais partidos políticos que antes faziam parte da oposição.  Este acordo estabeleceu, inter alia, que as eleições gerais seriam levadas a cabo em 2005.  Embora represente um acontecimento positivo para a transição política, este acordo não inclui o Fanmi Lavalas e outros partidos políticos.  Será importante contar com uma participação mais ampla neste processo para a consolidação de um processo de transição política que inclua todas as partes.

9.
O Acordo Político levou à formação de uma Comissão de Seguimento da Transição Política
/ de 18 membros, que continua envolvida no processo político e que fez contribuições concretas.  A Comissão teve particular êxito na mediação entre membros do Conselho Eleitoral Provisório, cujas relações tensas haviam impedido o progresso no processo eleitoral (ver parágrafos 13 a 17, mais adiante).

10.
A Missão Especial continuou a acompanhar os desenvolvimentos políticos por meio de seus contatos normais e de reuniões com líderes de partidos políticos e representantes de todo o espectro social. No período em consideração, a Missão observou um importante aumento na atividade partidária política em geral. O aspecto mais positivo desse desenvolvimento é que os grupos políticos podem realizar atividades públicas livremente, sem intimidação nem perseguição.  Isto é especialmente significativo quando comparado com períodos pré-eleitorais anteriores no Haiti, e espera-se que a tendência continue.

11.
O pessoal da Missão Especial observou que o direito à liberdade de expressão e reunião tem sido respeitado no caso de partidários do Fanmi Lavalas, que realizaram manifestações na capital e em Cap Haïtien, pedindo a volta do ex-Presidente Aristide.  Agentes da polícia mantiveram a segurança para os manifestantes e não foram reportados incidentes.

12.
Em junho de 2004, a Missão Especial participou de um retiro de três dias de duração organizado pelo Governo da Noruega para os partidos políticos refletirem sobre o seu futuro, incluindo o Fanmi Lavalas
/ e partidos que antes pertenciam à oposição.  O Governo norueguês também organizou um retiro de seguimento, de uma semana, em Oslo, de 23 a 30 de agosto, que incluiu não só partidos políticos, mas também grupos da sociedade civil, jornalistas e líderes religiosos.  Estas iniciativas que visam a reconciliação, o diálogo nacional e a democratização são altamente louváveis, por representarem as primeiras ações concretas para reunir a antiga oposição e o Fanmi Lavalas para discutir o futuro político do Haiti.  Foi assinada uma declaração de intenção conjunta, na qual os participantes acordaram trabalhar para o diálogo e a conciliação no Haiti.

Processo Eleitoral

13.
A comunidade internacional continua a expressar firme apoio ao processo eleitoral.  O Governo dos Estados Unidos fez uma contribuição de US$8,7 milhões, que será totalmente alocada para financiar as eleições de 2005.  Outras partes interessadas estão contribuindo com o envio de peritos técnicos para apoiar o processo (até agora, a Organisation Internationale de la Francophonie-OIF e o Governo do México) ou expressaram sua disposição de prestar apoio financeiro e técnico.

14.
Em seguimento às missões de avaliação levadas a cabo pela OEA e pela ONU em junho de 2004, as duas organizações estão em processo de elaboração de um Memorando de Entendimento para definir as modalidades de cooperação no processo eleitoral.  O Chefe da Equipe Eleitoral da ONU e o primeiro membro da Equipe Eleitoral da OEA chegaram em agosto e começaram a trabalhar com o CEP.  Será estabelecida uma Comissão de Coordenação Eleitoral, presidida pela ONU e vice-presidida pela OEA, para proporcionar diretrizes para cooperação e assistência técnica ao processo eleitoral.

15.
Em 1º de julho, o nono membro do Conselho Eleitoral Provisório prestou juramento.  Em vista de que o Fanmi Lavalas não designava ou se recusava a designar um representante – e conforme disposto no Projeto de Acordo Inicial da OEA Rev. 9, de 12 de junho de 2002 – o nono membro foi escolhido por cinco das nove entidades encarregadas de designar membros do CEP.  Conforme relatado em relatórios anteriores, o Fanmi Lavalas havia apresentado uma série de condições para sua participação no CEP, incluindo a liberação de membros do partido que se encontravam detidos e outras condições relacionadas com a alegada perseguição contra membros e partidários do FL.  No entanto, apesar de longas discussões com o Primeiro-Ministro, não se chegou a um acordo com o Governo de transição.

16.
No início de agosto, relações tensas entre os membros do CEP sobre posições de política pareciam ameaçar o lançamento do processo eleitoral.  Contudo, observa-se considerável melhora na situação após a intervenção da Comissão de Transição Política, que está prestando assistência na elaboração de um regulamento interno, de um código de conduta e de um novo decreto eleitoral.

17.
Posteriormente, foi alcançado progresso por meio de um retiro de dois dias de duração levado a cabo em 26 e 27 de agosto pelo perito eleitoral principal da Divisão de Assistência Eleitoral da ONU e pelo Chefe da Unidade Eleitoral no âmbito da MINUSTAH.  Participaram do retiro todos os nove membros do CEP, três membros da Comissão de Transição Política, uma equipe de peritos cedidos à ONU (incluindo dois peritos do México), o perito eleitoral da OEA, pessoal da Missão Especial e dois peritos da OIF.  Nesses dois dias, foram apresentados diferentes enfoques de políticas do processo eleitoral por membros do CEP, e os peritos técnicos intercambiaram informação sobre experiências anteriores em outros países.  Este retiro visava a preparar para uma reunião entre o CEP e partidos políticos, a realizar-se no início de setembro.

III.
MARCO PROVISÓRIO DE COOPERAÇÃO

18.
Pouco depois de seu estabelecimento, o do Haiti solicitou a assistência da comunidade internacional para identificar as necessidades prementes para garantir a governança política e econômica do país e atender a essas necessidades.  Como resultado das consultas iniciais, foi criada em maio de 2004 uma comissão de coordenação – constituída pelo, Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Nações Unidas e Comissão Européia – para preparar um documento de avaliação das necessidades, denominada Marco Provisório de Cooperação (Cadre de Cooperation Intérimaire – CCI).

19.
Este exercício, realizado de maio a junho, identificou as necessidades prioritárias e estimou os recursos financeiros requeridos para atender a essas necessidades, a fim de apoiar a recuperação econômica, social e política do país nos próximos dois anos.  O CCI foi liderado pelo, com a assistência da comunidade internacional, peritos nacionais e internacionais e alguns membros da sociedade civil.  Realizou suas tarefas com base no trabalho de 10 grupos temáticos.  A Missão Especial participou ativamente em três desses grupos: Segurança, justiça e governança política; Desenvolvimento rural e centralização; e Cultura e comunicações.  O relatório do CCI ressaltou o fato de que a situação socioeconômica no Haiti é “alarmante” e que os resultados da cooperação internacional nos últimos 10 anos ficaram aquém das expectativas, das necessidades e dos recursos investidos.  Definiu também diretrizes gerais para a futura cooperação internacional.

20.
O relatório do CCI foi apresentado pelo na conferência internacional de doadores, realizada em Washington D.C., em 19 e 20 de julho, no Banco Mundial.  Os oferecimentos feitos na conferência ultrapassaram os recursos que procurava o Governo transição, e o evento foi visto de modo geral como um êxito importante para a equipe governamental que liderou o processo.  (O buscava financiamento da ordem de US$924 milhões.  No final da conferência, os oferecimentos elevaram-se a um total de cerca de US$1,4 bilhão, feitos por doadores bilaterais e multilaterais, incluindo doações e empréstimos.)  O Secretário-Geral eleito e o Representante Especial do Secretário-Geral da OEA assistiram ao evento, e este último fez um discurso no qual indicou os principais campos de atividade futura da OEA, com vistas a dar continuidade ao apoio prestado pela Organização ao processo democrático, incluindo as eleições.

IV.
SITUAÇÃO DE SEGURANÇA

21.
Desde a sua criação, o tem procurado restabelecer a segurança em todo o país.  O estabelecimento da MINUSTAH em 1º de julho marcou um passo positivo em apoio aos esforços do Governo nessa direção. No entanto, resta ainda muito a fazer e continuam a existir brechas de segurança.  O continua a lutar para estabelecer sua autoridade nas províncias em que ex-militares e outros grupos armados ilegais continuam a operar acima da lei, e em que a presença da PNH e da MINUSTAH ainda não é efetiva.

22.
Além disso, grupos armados de partidários do Fanmi Lavalas continuam a ser implicados em crimes comuns, particularmente nas favelas de Port-au-Prince.  Embora tenham diminuído significativamente casos de crimes politicamente motivados, a situação permanece instável.  Um claro exemplo disto foi o incidente de 30 de agosto em Cité Soleil, em que a comitiva do Secretário de Estado de Relações Exteriores da França foi atacada – com disparos e pedradas – por um grupo de várias centenas de manifestantes, que, segundo se acredita, são vinculados ao Fanmi Lavalas, no curso da visita a um hospital.  Partidários do ex- Presidente Aristide também protestaram em frente ao Palácio Nacional em 31 de agosto, causando danos a um monumento histórico recentemente re-inaugurado após reformas feitas pelo.

23.
Nas áreas onde é forte a presença de grupos armados ilegais, eles representam uma clara ameaça à consolidação da segurança.  Se bem que algumas operações e projetos isolados tenham sido realizados desde março – pela Força Multinacional Provisória e outros atores internacionais, incluindo a Missão Especial e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – a ameaça representada por estes grupos demonstra a necessidade urgente de implementar um programa geral de desarmamento.

24.
Ademais, a percepção de um aumento do crime organizado comum tem exacerbado a fragilidade geral da situação de segurança.  A natureza e a freqüência dos crimes cometidos são relativamente novas no Haiti, o que desperta forte reação da população.  Especialmente alarmante é o número de seqüestros, a tal ponto que, em agosto, o Primeiro-Ministro anunciou a criação de uma unidade policial especial para combater este fenômeno.

Polícia Nacional do Haiti (PNH)

25.
A Polícia Nacional do Haiti está gravemente afetada por um baixo nível de credibilidade e por severas restrições logísticas.  A força ainda não assumiu suas responsabilidades de manter a segurança ao país.  Estima-se que no momento há cerca de 3.000 policiais que comparecem ao trabalho (apenas algo mais do que metade da força que existia antes da partida do ex-Presidente Aristide).  A maior parte da polícia, particularmente nas províncias, não está em condições de operar por falta de equipamento e de motivação, e mantém somente uma presença superficial nas delegacias onde elas existem.  Diversas delegacias sofreram grandes prejuízos durante os eventos de fevereiro de 2004 e muitas precisam ser reconstruídas.  Nas áreas em que ex-militares estão ativos, a população local entrevistada pelo pessoal da Missão Especial apressou-se para expressar sua desconfiança na força policial, vinculando-os com freqüência a partidários armados do ex-Presidente Aristide.  Em geral, os agentes da PNH não estão em condições de reagir ante o crime organizado.

26.
Um exemplo claro das graves conseqüências da perpetuação do vácuo de segurança e institucional e da influência crescente de ex-militares nas províncias é a situação dos em duas cidades do nordeste, onde grupos de jovens sem antecedentes militares teriam obtido uniformes militares e estariam proporcionando “segurança” aos habitantes do local.

27.
Especialmente inquietante é o fato de que, desde março de 2004, centenas de policiais foram demitidos, porém não desarmados.  Em operações contra o crime organizado nos últimos meses, foram implicados em atividades criminosas, inclusive seqüestros, policiais em atividade e ex-funcionários policiais.  Embora esteja sendo empreendido um projeto de verificação (ver parágrafo 57), precisa ser feita uma adequada avaliação dos atuais agentes da PNH.

28.
Apesar de falhas substanciais em seu desempenho, a instituição policial está empenhada em uma reforma profunda e em melhorar sua imagem ante a população.  Entre os fatos positivos observados nos últimos meses, cabe assinalar o avanço no recrutamento e treinamento de novos candidatos, as operações policiais concertadas para combater o crime organizado na capital, a acima mencionada demissão de agentes policiais suspeitos de envolvimento em atividades criminosas, o projeto de verificação em andamento e a campanha de conscientização da população.

Ex-integrantes das Forças Armadas do Haiti (Forces Armées d’Haïti - FAdH)

29.
Os ex-militares têm uma presença visível em grandes regiões do país e continuam a representar uma ameaça armada para o processo de transição.  Apresentam especial preocupação seu crescente posicionamento público e recentes atos de agressão; organizaram pelo menos duas passeatas no final de agosto, as maiores já realizadas em Port-au-Prince.  Na última semana de agosto, ampliaram sua presença no país, ocupando a delegacia de polícia em Petit Goâve e uma estação de rádio que pertencia ao Fanmi Lavalas, em Jacmel.  Uma tentativa de tomar uma delegacia em Gonaïves, em 2 de setembro, não teve êxito devido à intervenção da MINUSTAH.  Na noite de 31 de agosto, cerca de 10 homens com uniformes militares forçaram sua entrada na Academia Nacional de Polícia, em Port-au-Prince, dando lugar a um intercâmbio de disparos com efetivos da MINUSTAH, embora não tenham sido reportadas baixas.

30.
No princípio de agosto, funcionários da Missão Especial da OEA entrevistaram dirigentes e membros do movimento de ex-militares na capital e nas províncias.  Os entrevistados expressaram insatisfação com o e com a comunidade internacional, e exigiram o pagamento de pensões e salários (pelos últimos 10 anos e sete meses) e reconhecimento das disposições constitucionais para a existência do exército.  Em particular, reclamam o reconhecimento de seu trabalho na manutenção da segurança nas províncias desde a partida do ex-Presidente Aristide.  Têm continuado a patrulhar as províncias, com o apoio de uma parte substancial da população, incluindo algumas autoridades locais.

31.
O Primeiro-Ministro tem declarado reiteradamente que a questão do possível restabelecimento do exército só pode ser abordada por um governo legitimamente eleito.  No entanto, o tem tomado medidas para considerar o assunto do pagamento das pensões.  Uma comissão ad hoc estabelecida pelo Ministro do Interior está em vias de concluir um recenseamento dos ex-militares no país.  Em fins de agosto haviam sido registrados mais de 6.000, e procura-se confirmar que os registrados haviam, efetivamente, sido membros ativos do exército.  Duzentos dos registrados foram aceitos na Academia da PNH para receber treinamento policial.  Em 4 de agosto, o emitiu um decreto criando a “Comissão Interministerial sobre o Fundo de Pensões Militares” de sete membros, encarregada de analisar o assunto e apresentar recomendações sobre o pagamento de ex-militares.

32.
Embora estas iniciativas sejam bem acolhidas por alguns ex-militares, que as consideraram uma expressão da vontade de atender a suas reivindicações, os dirigentes expressaram sua determinação de não transigir em vários dos temas em questão.  Ex-militares entrevistados pela Missão Especial expressaram particular insatisfação com a declaração de imprensa de 8 de julho por parte do Conselho Superior da PNH – que fixa um prazo até 15 de setembro para que os grupos armados entreguem armas ilegais ou se exponham a serem presos.  Os ex-militares se sentem injustamente afetados por este prazo.  Não só se consideram os principais responsáveis pela segurança das populações nas províncias, mas também atuam com freqüência em colaboração com as autoridades locais nomeadas pelo e até com agentes da PNH, em algumas áreas.

33.
Funcionários da Missão Especial realizaram visitas prolongadas em agosto aos Departamentos do Centro, Norte e Nordeste, onde são mais ativos os ex-militares.  Segundo a informação recolhida, o número de ex-militares nos três departamentos é de mais de mil.  No Centro, estão destacados em grupos de 40 a 60, enquanto que no Norte e Nordeste, as principais cidades têm em média 250.  Estas cidades incluem Cap Haïtien, a segunda cidade do Haiti, e Ouanaminthe, a maior cidade fronteiriça do país, onde a polícia continua a entregar os detidos aos ex-militares, que administram o único centro de detenção.  Esta situação é grave, uma vez que a PNH está contribuindo para a percepção de que os ex-militares são os encarregados legítimos de manter a segurança.

34.
Nos departamentos visitados, os ex-militares têm patrulhado as áreas mais afetadas pelo crime comum e têm prendido os suspeitos (em alguns casos, entregando-os à PNH).  Os residentes locais entrevistados expressaram satisfação geral com a presença dos ex-militares, particularmente com relação à provisão de segurança.  Os ex-militares nos departamentos visitados expressaram as mesmas reivindicações, nos mesmos termos expressados pelo líder do grupo, Rémissainte Ravix.  Todos os entrevistados reconheceram Ravix como seu líder e expressaram plena confiança nele, mas pareciam relutantes em confiar na comissão ad hoc estabelecida pelo para examinar suas reivindicações.

V.
DIREITOS HUMANOS E A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

35.
Conforme indicado em vários relatórios, desde o início de 2004, e especialmente desde fevereiro, o Haiti registrou uma alarmante deterioração no campo dos direitos humanos e uma escalada da violência política.  A situação era particularmente volátil nas semanas anteriores e posteriores à partida do ex-Presidente Aristide, devido ao intenso clima de anarquia generalizada e ao vácuo de poder que se seguiu.  Desde então, tem-se observado um melhoramento no que se refere aos direitos políticos e civis, apesar de algumas preocupações indicadas a seguir.

36.
Estas preocupações têm sido expressadas principalmente por membros do Fanmi Lavalas (FL) que continuam a denunciar a perseguição política e outras violações dos direitos humanos.  A Missão Especial recolheu informação sobre os assassinatos de supostos partidários do FL – incluindo execuções e linchamentos – perpetrados nas semanas que se seguiram à partida do ex-Presidente Aristide.  Não se pode confirmar o número total de assassinatos nem a identidade dos perpetradores em cada caso.  Devido à natureza altamente politizada do passado recente do Haiti, tem sido difícil obter testemunhos e relatos críveis e imparciais.  No entanto, em vários casos a Missão Especial recebeu testemunhos e provas confirmatórias que implicam membros armados de grupos contrários ao FL, incluindo antigos rebeldes e ex-militares.  Foram também denunciados à Missão Especial linchamentos pela população local de associados do FL suspeitos de atividades criminosas.  Em julho, o Fanmi Lavalas emitiu um relatório sobre os “Crimes, perseguições e maus-tratos contra membros do Fanmi Lavalas antes e depois de fevereiro de 2004”, em que se enumera 101 vítimas de ataques físicos, três quartos das quais, pelos menos, teriam sido assassinadas.

37.
Em março de 2004, um grande número de membros e partidários do FL fugiram de casa, tanto para outras partes do Haiti como para o exterior.  Em muitos desses casos, suas casas foram queimadas, saqueadas ou destruídas por grupos contrários ao Partido Lavalas (74 casas em Petit-Goâve, por exemplo, de acordo com o Relatório do Partido Fanmi Lavalas).  Informações recolhidas nos últimos meses de diferentes setores, inclusive membros e associados do FL, indicam que a situação, de modo geral, tem melhorado desde abril.  O pessoal da Missão Especial entrevistou representantes do FL na capital e em algumas províncias, os quais confirmaram que os membros do partido puderam retornar às suas casas.  Entretanto, apesar deste desenvolvimento positivo, os membros do FL continuam a denunciar uma campanha de perseguição que parece ser mais predominante em áreas específicas do país.  Dezenas de membros ou partidários do FL de Petit-Goâve e Saint Marc entrevistados pela Missão Especial continuaram a estar internamente deslocados.  Continuaram a viver escondidos e disseram ao pessoal da Missão Especial que tinham medo de retornar às suas casas devido à presença contínua de grupos ilegais armados contrários ao Lavalas que agora controlam de fato vários locais nessas cidades e ao redor das mesmas.  Espera-se que o Governo de transição tome as medidas necessárias para assegurar que as pessoas internamente deslocadas possam regressar às suas casas.

38.
Embora tenha havido certa melhoria no tocante ao direito à vida e integridade física, questões relacionadas com a administração da justiça continuam a ser problemáticas.  Reveste preocupação especial a aparente falta de imparcialidade por parte das autoridades judiciais.  Apesar de vários membros do FL suspeitos de participação em crimes comuns e abusos de direitos humanos terem sido detidos, pouco esforço se tem feito para prender membros de grupos armados ilegais acusados dos mesmos crimes, inclusive execuções sumárias cometidas após a saída do ex-Presidente Aristide.  Isso não somente solapa os esforços para melhorar a situação de direitos humanos, mas também impede tentativas de reconciliação nacional.

39. No tocante à administração da justiça, o relatório do Fanmi Lavalas expressa a preocupação especial acerca de 15 de seus membros, os quais crêem terem sido detidos ilegalmente como prisioneiros políticos.  A maioria desses indivíduos exercia cargos de responsabilidade no Governo Aristide.  O Fanmi Lavalas queixa-se de que, embora a lei haitiana estipule que uma pessoa detida deve ser levada a juízo no prazo de 48 horas após a prisão, vários desses detidos estão encarcerados há diversas semanas ou meses sem terem sido levados perante um juiz (prática também comum em governos haitianos anteriores).

Detenção do ex-Primeiro-Ministro Yvon Néptune

40.
O Ex-Primeiro-Ministro Yvon Néptune, o ex-Ministro do Jocelerme Privert e outros estão atualmente detidos sob acusação de execuções sumárias e ataques incendiários alegadamente cometidos por seguidores do Fanmi Lavalas e agentes da PNH em 11 de fevereiro de 2004 em Saint Marc, especificamente no bairro popular de La Scierie (caso referido por autoridades judiciais como o “massacre de La Scierie”).  Funcionários da Missão Especial, inclusive o Representante Especial do Secretário-Geral, reuniram-se com o Senhor Néptune em diferentes oportunidades desde sua detenção.  O pessoal também se reuniu com o Senhor Privert.  Nessas entrevistas, ambos negaram veementemente qualquer participação nos eventos de Saint Marc.

41.
A detenção de Yvon Néptune é especialmente sensível, uma vez que ele desempenhou papel-chave na formação do Governo de transição.  O ex-Primeiro-Ministro, que voluntariamente se entregou às autoridades em 27 de junho, não foi ouvido pelo juiz de instrução em Saint Marc, o qual, em 25 de março, emitiu uma ordem de prisão contra ele.  Entrevistado pelo pessoal da Missão Especial em Saint Marc, o juiz de instrução citou como razão dessa demora o fato de que os advogados de defesa do Senhor Néptune terem interposto um pedido de recusa perante o Supremo Tribunal, contestando a participação de autoridades judiciais de Saint Marc no caso por considerá-las preconceituosas.  Esse pedido ainda está pendente de decisão do Supremo Tribunal e se este posteriormente decidir em favor da defesa, afirmou o juiz de instrução, qualquer progresso alcançado no caso seria desconsiderado.  O mesmo tipo de pedido foi interposto pelos advogados do Senhor Privert.

42. Embora ainda tenha de ser ouvido a respeito das acusações relacionadas com Saint Marc, em 16 de julho o Senhor Néptune foi levado perante um juiz de instrução de Port-au-Prince para ser interrogado a respeito dos eventos violentos de 5 de dezembro de 2003 (atos de violência na capital cometidos por supostos seguidores do Fanmi Lavalas contra o reitor da Universidade Estatal e contra outros manifestantes opostos ao Lavalas.)  O juiz de instrução disse ao pessoal da Missão Especial que os advogados do Senhor Néptune, que responderam em seu nome nas audiências, solicitaram o estabelecimento de uma comissão de investigação independente para esclarecer os eventos.  Durante as audiências, uma multidão de aproximadamente 300 pessoas se reuniu pacificamente fora do tribunal para expressar apoio ao ex-Primeiro-Ministro.

Sessões do Tribunal Penal – julgamento do assassínio de Antoine Izmery

43.
O anúncio dos casos a serem julgados durante a Sessão do Tribunal Penal de 2004 em Port-au-Prince provocou reação generalizada devido à inclusão do segundo julgamento de Jackson Joanis (ex-membro do Exército Haitiano) e de Louis Jodel Chamblain (ex-líder do grupo paramilitar FRAPH) pelo assassínio de Antoine Izmery perpetrado em 1993.  Os dois réus foram condenados in absentia durante o julgamento realizado em 1995.  O fato de que Chamblain estava entre os líderes do movimento armado de fevereiro de 2004 contra o ex-Presidente Aristide fez deste caso um teste importante e “uma excelente oportunidade para o judiciário haitiano demonstrar seu desejo de se transformar em instituição funcional e legítima que sirva aos interesses da justiça e das vítimas de injustiça.”
/
44.
O Senhor Chamblain estava detido desde que se entregara às autoridades em 22 de abril na presença do Ministro da Justiça.  O Senhor Jackson Joanis também se entregou voluntariamente às autoridades em 9 de agosto, apenas alguns dias antes do julgamento (escapara da prisão em 29 de fevereiro depois de ter sido deportado dos Estados Unidos por condenação in absentia em 1995 no caso do assassínio de Izmery).

45.
O pessoal da Missão Especial esteve presente no julgamento, realizado em 16 de agosto.  O veredicto final de liberação tanto de Chamblain como de Joanis provocou uma onda de fortes reações negativas por parte da sociedade civil, especialmente entre as ONGs de direitos humanos, tanto nacionais ou internacionais, de organizações feministas e do Conselho de Pessoas Eminentes.  Muitos expressaram indignação pelo que foi considerado fracasso na luta contra a impunidade e criticaram a falta de devida preparação da promotoria.  As organizações de direitos humanos também deploraram o resultado do julgamento pelo fato de ter demonstrado as fraquezas e ineficácias do judiciário. 

46.
A Missão Especial e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos emitiram um comunicado de imprensa em 19 e 20 de agosto, respectivamente.  A Missão Especial assinalou graves deficiências incluindo uma “pressa inexplicável da promotoria na preparação do julgamento”, acrescentando que “em vez de demonstrar o início de uma nova página conforme desejado pelo Governo de transição, o julgamento pôs em perigo a credibilidade do processo judicial e criou preocupações a respeito da integridade da vida política haitiana.”  A Missão Especial, em estreita colaboração com as autoridades judiciais de Port-au-Prince, está atualmente revendo o arquivo judicial para preparar comentários adicionais e prestar possível assistência técnica ao judiciário neste caso.

47.
Em 20 de agosto, o Governo de transição respondeu à crítica generalizada emitindo um comunicado de imprensa em nome do Primeiro-Ministro e do Ministro da Justiça.  No comunicado de imprensa o Governo de transição confirma seu compromisso com o “funcionamento independente do judiciário”, acrescentando que a fixação de datas das sessões do tribunal é responsabilidade única e exclusiva do Juiz de Instrução (Doyen) do tribunal de julgamento.  O comunicado ressalta o fato de que, segundo o governo, o julgamento ocorreu “em estrita conformidade com as leis haitianas.”  Embora destacando o fato de que a independência judicial “proíbe a interferência do governo no processo judicial”, o governo afirmou compreender o “choque causado por esse veredicto”.

48. Apesar da absolvição, os dois réus permaneceram detidos por diversas outras acusações.  No caso do Senhor Chamblain, as acusações incluem sua suposta participação nas execuções sumárias perpetradas em 1994 no bairro popular de Raboteau, em Gonaïves (massacre de Raboteau), pelo qual foi condenado in absentia.  Grupos internacionais de direitos humanos expressaram séria preocupação a respeito do fato de que outros condenados no julgamento de Raboteau, que fugiram da prisão, continuam soltos e não se fez nenhuma tentativa para assegurar que sejam recapturados para cumprir as respectivas penas.

ONGs de Direitos Humanos denunciam uma campanha de perseguição

49.
Como reação a uma forte crítica de grupos de direitos humanos haitianos a respeito do resultado do julgamento do caso Izmery, em 26 de agosto três membros do júri interpuseram um processo de difamação contra três principais ativistas de direitos humanos e contra as organizações que representam.  Os demandantes denunciaram, em particular, o fato de que um comunicado de imprensa emitido pela Coalizão Nacional de Direitos Haitianos (NCHR) ter declarado que “pelo menos um dos membros do júri tem conexões com a FRAPH”; estão pedindo Gdes.19.2M em danos (aproximadamente US$500.000), um ano de prisão para cada um dos líderes de direitos humanos e cinco ano de proibição de atividades das três ONGs.

50.
As ONGs de direitos humanos afetadas – NCHR, CARLI e POHDH – denunciaram publicamente que o processo interposto não atendia aos requisitos legais necessários e questionaram a independência do juiz designado para o caso.  Com base nessas considerações, antes da audiência, os advogados da defesa interpuseram uma apelação ao Tribunal de Apelações.  O julgamento foi realizado prontamente em 1° de setembro e foi considerado por muito observadores como caótico e desorganizado.  Os advogados da defesa pediram um adiamento do julgamento à luz de sua apelação.  Entretanto, o juiz determinou a continuação do julgamento e ignorou procedimentos para suspender a audiência à espera de uma decisão da Corte de Apelações; enraivecida, a defesa saiu da sala.  O juiz assumiu então jurisdição sobre o caso.  O Diretor da NCHR foi chamado pelo juiz a uma audiência separada.

51.
Em comunicado de 2 de setembro, a NCHR acusou o Ministro da Justiça de colusão no que considerava uma campanha de perseguição contra defensores de direitos humanos, a qual está sendo realizada por meio de procedimentos judiciais “ilegais e arbitrários” e “manipulação contínua do judiciário pelo Governo haitiano.”

Outros acontecimentos relacionados com direitos humanos
52.
Em agosto, uma nova ONG de direitos humanos foi criada por parentes de membros e seguidores do Fanmi Lavalas atualmente detidos.  De acordo com um porta-voz, os objetivos do Grupo para a Defesa de Detidos Políticos (GDP) são defender os direitos dos detidos políticos e informar o público a respeito de todas as violações de direitos humanos cometidas desde 29 de fevereiro de 2004.

53. Em 19 de agosto, várias ONGs de direitos humanos e representantes do colégio de advogados, autoridades judiciais e representantes do setor empresarial anunciaram a criação da Coalizão Haitiana para a Reforma do Direito e da Justiça em cerimônia de que participaram o Presidente Interino, o Primeiro-Ministro e o Ministro da Justiça.

VI.
MISSÃO ESPECIAL

54.
Em conformidade com a resolução AG/RES. 2058, a Missão Especial continuou seu trabalho, originalmente conferido pelas resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 806 e CP/RES. 822. Além do monitoramento regular e atividades relacionadas com o fortalecimento institucional, a Missão Especial está implementando vários projetos nos campos de segurança e governança.  Há negociações em andamento para a assinatura de um acordo com a União Européia para a contribuição de EU500.000 à Missão Especial. Essa contribuição será alocada para a implementação de projetos no campo dos direitos humanos e regime de direito.

55.
Segundo comunicado na Proposta Inicial de Trabalho da Missão Especial, o Pilar da Segurança foi reduzido em junho de 26 a 6 funcionários.  Um deles continua a trabalhar como assessor do Diretor-Geral da Polícia Nacional do Haiti (PNH) em assuntos administrativos e operacionais; além disso, faz recomendações sobre o desenvolvimento de um plano de carreira na PNH e sobre outras questões substantivas.  Cinco funcionários foram enviados ao projeto de verificação (ver parágrafo 57, abaixo).

56. A redução do Pilar de Segurança teve impacto na presença da Missão Especial nas províncias às quais o pessoal havia sido anteriormente designado.  Em uma tentativa para compensar a redução no número de funcionários, o pessoal da Missão Especial realizou extensas visitas de campo a vários departamentos do Haiti.  Além disso, a Missão mantém presença em Cap Haïtien, onde um funcionário continua a monitorar a segurança global, direitos humanos e processo de transição.

Projetos referentes à Polícia Nacional do Haiti (PNH)

57.
Em junho de 2004, cinco funcionários da Missão Especial foram enviados a um projeto de verificação realizado em conjunto pela OEA e pelo Governo dos Estados Unidos.  Suas tarefas incluíam entrevistar e fazer investigações de antecedentes de 200 ex-militares recomendados para integração na força policial (ver parágrafo 31).  A equipe está atualmente entrevistando 250 candidatos civis; as verificações de antecedentes também serão realizadas e a informação recolhida será compilada em um banco de dados.

58.
A Missão Especial está concluindo 13 projetos no valor de US$100.000, destinados a ajudar a PNH a estabelecer-se novamente nas áreas em que as delegacias de polícia foram destruídas ou saqueadas durante os levantes de fevereiro.  Os projetos implementados em Hinche, Cap Haïtien e Gonaïves permitiram o funcionamento da polícia em novos edifícios.  Além disso, foi doado à sede da polícia em Port-au-Prince equipamento para facilitar o trabalho policial.

59. A Missão Especial também implementou um projeto de US$60.000, financiado pelo Governo do Canadá, para reformar a delegacia de polícia de Jacmel.  Esse projeto deverá estar concluído em 12 de setembro.  A Embaixada do Canadá pediu à Missão Especial que também supervisionasse um projeto de reforma da prisão de Jacmel.

Projeto de governança

60. A Missão Especial lançou um projeto de governança para apoiar e ajudar o Governo de transição.  Em estreita colaboração com o Gabinete do Primeiro-Ministro, estão sendo recrutados 20 consultores nacionais de alto nível para proporcionar perícia a órgãos públicos, incluindo os principais ministérios, a fim de melhorar sua capacidade de formular e implementar políticas públicas.  Em 2 de agosto foi assinado um acordo entre o Governo de transição e a OEA.  Prevê-se que em meados de setembro todos os 20 consultores tenham sido recrutados.

VII.
COOPERAÇÃO ENTRE A OEA E A ONU
61.
Em 12 de julho, o Secretário-Geral da ONU nomeou o Senhor Juan Gabriel Valdés como seu Representante Especial para o Haiti e Chefe da Missão da ONU para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH).  Desde sua chegada, o Senhor Valdés realizou várias reuniões individuais com o Secretário-Geral Adjunto da OEA, destinadas a intercambiar informação e avaliações sobre a situação política, bem como discutir modalidades de cooperação entre a OEA e a ONU em vários campos, inclusive eleições (segundo indicado na Seção II, parágrafos 13 a 17).  O Secretário-Geral Adjunto da OEA também realizou reuniões individuais com o Senhor John Reginald Dumas, Assessor Especial da ONU para o Haiti.

62.
A cooperação com a MINUSTAH teve início em março de 2004, quando a Missão Especial colaborou ativamente com a equipe multidisciplinar de vanguarda da ONU que preparou o terreno para o estabelecimento da Missão, especialmente nos campos de justiça, direitos humanos e segurança, incluindo desarmamento.  Desde a criação da MINUSTAH, o pessoal da Missão Especial tem realizado reuniões regulares com o pessoal da ONU a respeito das áreas acima mencionadas. Construiu-se uma sólida relação de trabalho baseada no intercâmbio substancial de informação e análise.  Deu-se preferência a um enfoque de cooperação em termos de implementação de projetos e programas, a fim de evitar sobreposição ou duplicação de atividades e recursos.

63.
A pedido da MINUSTAH, o pessoal da Missão Especial realizou sessões de treinamento e recrutamento para o pessoal da MINUSTAH, incluindo civis, policiais e alguns militares.  As sessões focalizaram a história política do Haiti e as lições aprendidas de intervenções anteriores da comunidade internacional no Haiti.  A MINUSTAH solicitou que a Missão Especial continue a oferecer essa sessão de treinamento cada duas semanas a todo o pessoal recém-chegado.  Em uma etapa inicial, dois consultores em segurança da Missão Especial dirigiram as sessões sobre a Política Nacional do Haiti.

64.
O Secretário-Geral Adjunto e outros funcionários de alto nível participaram de todas as reuniões do Grupo Principal, criado no âmbito do mandato da MINUSTAH e presidido pelo Secretário-Geral Adjunto da ONU.  Esse grupo também inclui membros do corpo diplomático, organizações financeiras internacionais e outros grupos interessados, que se reúnem cada duas semanas “a fim de facilitar a implementação do mandato da MINUSTAH, promover a interação entre as autoridades haitianas e seus parceiros, bem como para aumentar a eficácia da resposta da comunidade internacional no Haiti”.
/
65. Na reunião do Grupo Central realizada em junho decidiu-se criar uma comissão ad hoc para apoiar a Polícia Nacional do Haiti (Plataforma de Cooperação), a ser coordenada pelo componente da Polícia Civil (CIVPOL) na MINUSTAH, o qual faz a ligação com membros do Grupo Principal.  Essa comissão é constituída por grupos interessados bilaterais e multilaterais, bem como pelo Diretor-Geral da PNH, e reúne-se cada 15 dias para examinar o progresso da cooperação internacional em termos de ajuda à PNH.  O pessoal da Missão Especial faz parte dessa comissão, na qual se compartilha informação e são examinados os relatórios da MINUSTAH sobre envio de pessoal e avaliações de necessidades.  O painel de seleção da Comissão de Projetos de Desarmamento da ONU inclui representantes do Governo de transição e da Missão Especial.

VIII.
CONCLUSÕES

66.
Em termos gerais, tem-se observado um nítido progresso no fortalecimento da democracia no Haiti.  O processo político de transição, iniciado com a criação do Conselho Tripartite e do Conselho de Pessoas Eminentes, foi um avanço positivo no sentido da inclusão política.

67.
Apesar do exposto, é crítico continuar a tomar outras medidas nesse sentido com vistas a assegurar a participação de todos os grupos sociais e políticos no processo eleitoral próximo.  Continuam a ocupar o primeiro plano, questões relacionadas com o compromisso do Governo de transição com a inclusão neste período crítico.  Embora o Consenso de Transição Política seja um esforço elogiável, o fato de o Fanmi Lavalas e outros partidos políticos não serem incluídos prejudica suas possibilidades de ajudar no processo de reconciliação nacional.  Espera-se que os eventos recentes, inclusive o retiro de Oslo, ajudem o avançar o progresso de inclusão.  Duas questões fundamentais que poderiam acelerar o processo são a estrita adesão ao respeito pelo devido processo no tocante a todos os membros do Fanmi Lavalas detidos e um exame imediato da proibição de locomoção imposta desde março pelo Governo de transição a dezenas de pessoas associadas ao Fanmi Lavalas.

68.
A atual incapacidade do Governo de transição de exercer autoridade e proporcionar segurança pública em todo o país continuará a solapar tentativas de estabilização, criação de um ambiente propício à geração de atividade econômica e processo eleitoral confiável.  Espera-se que, com o apoio crescente da MINUSTAH à medida que a Missão continuar a mobilizar seu pessoal, a Polícia Nacional do Haiti receba os meios – mediante reforma apropriada e apoio logístico – para cumprir sua função de proporcionar segurança para a população.  Deve-se adotar uma política de desarmamento urgentemente, a fim de passar à implementação de um programa de desarmamento cujo objetivo seja todos os grupos armados ilegalmente, inclusive ex-militares.

69.
No tocante aos direitos humanos, a situação mais preocupante inclui a administração da justiça.  Devem-se abordar a percepção crescente de uma falta de igualdade e questões de credibilidade do sistema judicial.  O judiciário deve demonstrar estrita adesão ao regime de direito para todos os cidadãos, independentemente de sua afiliação política.  O Governo de transição deve aderir a seu compromisso público de respeitar a independência do judiciário, especialmente tendo em vista as graves alegações de grupos nacionais de direitos humanos e da sociedade civil a respeito de interferência no campo da administração da justiça.

70.
A Organização dos Estados Americanos continua empenhada em apoiar o avanço do processo democrático tanto no Haiti como em todos os seus membros.  É evidente que isso exigirá esforços significativos de longo prazo para fortalecer as instituições responsáveis por assegurar o respeito pelos direitos humanos, boa governança e administração da justiça.  Devem ser objeto de consideração urgente por parte de todos os Estados membros o alcance desses esforços, de seu financiamento e de sua relação com um desenvolvimento econômico, social e humanitário mais amplo, de sua coordenação com as atividades de outras partes do Sistema Interamericano, das Nações Unidas e da MINUSTAH, bem como da comunidade internacional como um todo.
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1.	A Comissão é constituída de sete membros da Convergência Democrática, dois representantes de partidos políticos não-alinhados, três membros do Conselho de Pessoas Eminentes, quatro representantes da sociedade civil e dois representantes do Governo de transição.


2.	Representado por uma Comissão Diretora Interina que foi constituída após a partida do ex-Presidente Aristide, para examinar o futuro do partido.


3.	Coalizão Nacional de Direitos do Haiti (NCHR), Comunicado de Imprensa de 17 de agosto de 2004: “Veredito emitido no julgamento do assassínio de Antoine Izmery:  Chamblain e Joanis declarados inocentes.”  


4.	Resolução 1542 do Conselho de Segurança da ONU, de 30 de abril de 2004.
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